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    PREFÁCIO




    




    Durante mais de dois milênios os materiais disponíveis em larga escala para a construção eram tão somente a pedra, a madeira e o barro. Naturalmente, cada um desses materiais, segundo o lugar de sua obtenção, criou tecnologias diferenciadas. A pedra, a partir do tipo de rocha, foi empregada para os mais diversos locais da construção. Na Idade Média, por exemplo, na construção de uma catedral, a dureza da rocha determinava, na abóbada, o uso quer nos arcos formadores ou no preenchimento dos panos, gerando um desenho e corte, às vezes, extremamente complexo e determinando a especialidade dos cantéis. A madeira, dependendo da sua obtenção, seguia construtivamente uma enorme variedade de detalhes em cada lugar onde era requerida. O barro, com sua tecnologia própria e de menor custo, levou às especialidades relacionadas com as taipas com armações em madeira ou simplesmente apiloada.




    O ferro fundido, conhecido também desde milênios, no entanto, exigia uma tecnologia difícil e produção em larga escala, em razão do seu pouco uso até a segunda metade do século XVIII. Sabe-se de usos para reforço de abóbadas e outros que não chegaram a desenvolver uma tecnologia específica. Não criou estruturas próprias nem uma arquitetura que pudesse ser dita do ferro. Sendo um material construtivo de grande resistência à compressão e à tração, não tão forte como a do aço, é singular não ter desenvolvido sua tecnologia em um tempo mais recuado que o conhecido historicamente. O bronze, sendo mais resistente às mudanças climáticas que o ferro, era melhor aceito por construtores gregos e romanos. Obtido com certa dificuldade, o ferro demorou a ser, para a arquitetura, um material com tecnologia própria.




    Apesar de oxidar-se mais rápido que o bronze, o ferro terminou por se firmar na construção a partir da industrialização decorrente da Revolução Industrial. A passagem da produção artesanal para a industrializada foi possível diante das novas exigências de programas nas construções na Europa. O uso do ferro fundido teve início, na verdade, nas pontes e nas cobertas de grandes galpões exigidos pelas tecelagens. Ocorreram fracassos, qual aquele de uma ponte sobre o rio Rin. No entanto, vinte anos depois outra ponte de ferro fundido, então sobre o rio Severn, teve êxito na Inglaterra.




    Através de S. Giedion, no seu livro Espaço, Tempo e Arquitetura, sabe-se porque a Inglaterra passou a liderar a industrialização do ferro fundido, uma vez que possuía as condições mais propícias das que dominavam em outras partes da Europa. Ao final do século XVIII, as zonas povoadas de seus bosques haviam diminuído muito. Como consequência, houve aumento no consumo de carvão mineral, considerado como combustível que poderia compensar a escassez, cada dia maior, da lenha e do carvão vegetal. O combustível mineral havia já suplantado a lenha até certo ponto. No mesmo período o carvão mineral chegou a ser o combustível normal para o aquecimento de interiores, e havia sido muito divulgado seu uso entre os comerciantes, padeiros, caldeireiros e entre as destilarias, refinarias de açúcar e tecelagens. Durante aquele século seu uso aumentou na proporção de quatorze vezes. Consequentemente, no século XVIII a demanda foi ainda maior pelo seu grande emprego na indústria do ferro. Naquela época o uso do combustível mineral era considerado por todo o mundo como coisa natural e ordinária. Quando Abraham Darby, na primeira metade do século XVIII, começou a fazer experimentos com os altos fornos na produção do aço, usou o coque e não o carvão vegetal. A história da produção do aço é também a da família Darby.




    Do uso do ferro na construção de máquinas para seu emprego na edificação foi um passo enorme. Havia que construir uma tecnologia para tal material nas condições de seu novo uso enquanto estrutura e resultado artístico. Não era o ferro nos seus primeiros dias senão uma experiência meramente estrutural e assim mais voltada para uso em construções industriais e esteticamente não aceito para uma edificação considerada obra de arte resultante de projetos oriundos das escolas de arquitetura ou das belas artes. Era, por assim dizer, uma nova tecnologia dispensável artisticamente diante da tradicional pedra e alvenaria de barro. Obra dos novos engenheiros politécnicos e formados nas escolas do gênero.




    A já referida ponte sobre o rio Severn representava um dos mais avançados usos de um material tão antigo e que então começava a ter sua tecnologia aplicada. Essa ponte foi construída entre 1775 e 1779. Era projeto do mestre em forja Juan Wilkinson, de um único arco com vão de 30,15 metros, com cinco nervuras e uso de excelente desenho de círculo e retângulos. Foi construída nas oficinas de Darby em Coalbrookdale, na Inglaterra, único lugar onde tal estrutura podia ser confeccionada. Ainda assim, empregou-se o ferro com arcos submetidos a compressão, tal qual se construíam em cantaria ou alvenaria.




    Daí em diante começou a era do ferro fundido e depois do aço. Naturalmente um longo caminho que somou uma nova tecnologia àquelas antes existentes e voltadas para antigos e bem-empregados materiais construtivos.




    A princípio era telhado e ponte, depois o todo da construção em pedaços montados segundo os modelos variados oferecidos e organizados em catálogos. As ofertas eram associadas à rapidez da montagem da construção e a vitória foi calculada diante da Europa do ferro fundido.




    Forjando um gosto que sabidamente estava em acordo com a tecnologia avançada e aceita no século XIX o uso daquela construção articulada e possível de ser armada em qualquer local da cidade obteve um êxito inquestionável. À tal estrutura armada, no seu início, se somou uma ornamentação que fazia a transição entre ela e a tradicional em pedra e barro. Uma elegância da estrutura que levou os teóricos como o engenheiro Viollet-Le Duc a escrever um tratado voltado àquele novo material da edificação.




    O coroamento da estrutura de ferro se daria com a construção pelo engenheiro Eiffel de uma torre símbolo de uma exposição e de um enorme pavilhão para expor máquinas do novo tempo industrial.




    O ferro fundido também proporcionou o nascimento de edifícios de vários pavimentos quando se aliou à nova invenção do elevador. Ao ferro fundido sucedeu o aço. Mas isto é nova história.




    Paulo Souto Maior, então de maneira um tanto pioneira enquanto resultados, no processo inicial da pesquisa e que resultou no levantamento de dados que aportam uma base firme sobre a qual se constroem novos argumentos arquitetônicos, neste caso relacionados com os aspectos socioculturais e econômicos, expõe ao leitor como em uma sociedade própria do século XIX, em parte distante dos grandes centros de decisões, chegou a ser aceitável importar processos e modelos arquitetônicos provenientes da velha Europa.




    A pesquisa buscou dados múltiplos em artigos e em pequenos anúncios de periódicos, alheios à atividade habitual do arquiteto. Mesmo assim não deixou de ser um trabalho rigoroso e sistemático. O leitor pode ver esse reflexo nos capítulos I, II e III do livro.




    O seguinte âmbito de sua pesquisa foi algo mais próximo da atividade como arquiteto, entretanto mais próprio de engenheiros; a produção de elementos metálicos. As dificuldades foram semelhantes as do conjunto anterior. O capítulo IV expõe bem a questão.




    Ao final chegou-se ao terreno próprio de nossa profissão, dos edifícios, neste caso os do final do século ou já os do século XX nos quais os elementos metálicos eram essenciais, teatros, mercados, etc., quer dizer, o extenso capítulo V. As dificuldades foram de outro tipo, mas também de grande amplitude.




    Minha experiência como profissional me permite afirmar que conhecer em profundidade um edifício com 100 ou 200 anos de existência não é tarefa nada fácil, até quando se dispõe de uma equipe de colaboradores e um financiamento que nos permite aceder a partes ocultas dos edifícios, mediante sondagens, prospecções, etc. Se o trabalho é realizado por uma pessoa através unicamente da simples observação e não de um, mas de dez edifícios, a dificuldade é imensa. Não se tem que esquecer das simples dificuldades logísticas que consomem tempo e paciência, as autorizações de acesso dos proprietários que em alguns casos nunca chegam, determinar o momento de ascender ao prédio, etc.




    Agora, uma vez situado nele é decisivo saber o que se tem que procurar. De um edifício podemos dizer uma infinidade de coisas, mas pelo já exposto é preciso limitar as variáveis a serem estudadas. Neste caso Paulo Souto orientou-se no sentido dos aspectos mais arquitetônicos das técnicas em estruturas metálicas, quer dizer, a relação com o espaço, com suas dimensões, aos quais acrescentou a ventilação e a iluminação naturais. Tudo isso permitiu avaliar como essas técnicas e os modos arquitetônicos associados a elas se adaptavam ou não à nova circunstância de um clima bem diferente aos das regiões de origem e, em consequência, surgiu uma questão fundamental: se realmente a nova arquitetura era adaptada a esse novo lugar.




    A formação de arquitetura, sem dúvida alguma, tem muitas qualidades mas, geralmente, nos cursos não se ensina literatura, redação e muito menos a pesquisa científica. Com o qual, expressar todo esse acúmulo de conhecimento e ideias de diferentes ordens, figurativas, estruturais, sociais, culturais com uma redação compreensível e correta não é tarefa fácil. Também foi alcançada.




    Em geral, esse é o papel do intelectual: gerar conhecimento, mas também saber expressar de forma sintética, saber encontrar as claves fundamentais desse conhecimento. Esse último esforço também realizou com êxito Paulo Souto Maior.




    Pois bem, espero que este prefácio faça jus a sua missão, que não é outra senão a de motivar o leitor para que avalie na sua justa medida e percorra com atenção todo o texto que vem à continuação.




     




    José Luis González Moreno-Navarro




    Catedrático da Universidade Politécnica




    da Catalunha-Espanha, Barcelona, março de 2010.
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    Técnica ou tecnologia? Este foi o exercício mais árduo. Até porque tais conceitos não são, não podem ou não conseguem ser explícitos. Mesmo depois de consultar obras de referência, como as de Cardwell, Mumford, Gille, Derry, Gourhan e Gama, foi no livro Nociones de Tecnología y Tipología en Prehistoria1 onde encontrei uma teoria geral aplicável a diferentes períodos e regiões. Este texto analisa os dois termos – técnica e tecnologia – em função do processo de confecção e não do artefato finalizado. A abordagem baseia-se na capacidade do indivíduo de observar, perceber, indagar, experimentar e alterar, ou seja, na pesquisa, na percepção, no aspecto cognitivo e no processo de transformação, ficando o objeto, a princípio, eclipsado.




    Isto implica que as tentativas de qualificação de um processo, através dos termos “técnico” e “tecnológico”, variam de acordo com a atitude de quem executa o trabalho. Então, a repetição de um modus operandi se enquadra em uma postura técnica. Por outro lado, a intenção de se resolverem problemas específicos e práticos – a ventilação em uma edificação, por exemplo – encaixa-se em um modelo tecnológico, que se pode configurar a partir de várias técnicas. Entretanto, essa diferença, conforme Mario Bunge2, do tecnólogo em ação e do tecnicista ao repetir processos, em análises sociais, mais abstratas que pesquisas com ciências puras, pode encontrar percalços e divergir conforme a interpretação dos dados levantados. Ainda mais quando as fontes ou os vestígios do saber fazer, ou seja, do imaterial, são difusos ou simplesmente não existem e terminam por conduzir à conclusões e conceituações ambíguas. A ressalva é válida, pois se encontram os dois conceitos ao longo deste livro e, ora um, ora outro, são reflexos dos indícios coletados nas fontes documentais e nas edificações analisadas. Mesmo assim, e não poderia ser diferente, o leitor poderá discordar.




    O trabalho que se tem em mãos é produto de um exercício acadêmico e, como tal, o desafio de publicá-lo exigiu polir o texto de uma tese de doutorado, limpando formalismos e exigências de departamentos e bancas examinadoras. Ainda assim, mostra de quem é filho, e, sem dúvida, dessa sua origem restaram algumas sequelas.3




    São conhecidos, especialmente a partir de meados do século XIX, os debates sobre a utilização de elementos metálicos. A discussão em torno do novo material suscitou diversas posturas. Por um lado há sistemas construtivos inovadores, através de nomes como James Bogardus, ao executar prédios comerciais na América do Norte, ou Danly de Aiseau, ao desenvolver o sistema belga composto por painéis metálicos semelhantes ao casco de um barco no qual chapas e perfis funcionam como elementos estruturais.




    Por outro lado, em relação à teoria arquitetônica, Ambrose Poynter, ao publicar, em 1842, On the effects which should result to architectural taste, with regard to arrangement and design, from the general introduction of iron in the construction of buildings, cunhou, junto com William Pickett, o termo “arquitetura metalúrgica”.




    Também a teoria da restauração seria afetada pelos elementos metálicos. Viollet-le-Duc, em suas obras clássicas Encyclopédie Médiévale e Entretiens sur l´Architecture, expôs, influenciado pelos perfis metálicos, o ímpeto em deixar a estrutura à vista, fosse qual fosse. Mas esta pesquisa foge ao embate entre teóricos e construtores e mergulha nas causas do que se importou ao Recife e nos seus desdobramentos tecnológicos.




    Embora o objeto central do trabalho focalize as estruturas metálicas, sua abordagem é construída a partir de outros segmentos. É o caso daqueles aplicados às manufaturas de metais na cidade e à importação de ferragens e máquinas. Além desses segmentos, elementos decorativos, jaquetas inglesas, vestidos franceses, encenações de peças teatrais sobre os aspectos sedutores da ciência, invenções esdrúxulas e fármacos e terapias milagrosos ajudam a compor o cenário da transferência de tecnologia da Europa ao Recife, que se deu na segunda metade do século XIX e nos primeiros anos do XX.




    Tratava-se de um período de grandes transformações e, nesse ambiente, incorporaram-se, especialmente na virada do século, novos valores àqueles excessivamente bacharelescos. É quando surgem e se consolidam novas necessidades. É o caso das travessias oceânicas mais rápidas, da força animal suplantada pelo vapor, das pontes metálicas e dos móveis de ferro fundido. E, nesse quadro, até o homem podia ser representado como autômato.




    Esses elementos, supérfluos ou imprescindíveis, ao desembarcar na cidade criaram um momento efêmero e transitório. Era o contato inicial da população – composta por uma maioria ignorante e incapaz de entender aspectos abstratos da economia, da sociedade e das finanças – com os novos processos. Momento também de atitudes espontâneas, pessoais e muitas vezes de assombro diante das novidades. Como desdobramento, houve uma repercussão na economia e, principalmente, a incorporação de novos valores.




    Independentemente da forma e local de produção, aqueles objetos de ferro, inclusive os elementos construtivos, podiam ser completos ou em partes e importados ou manufaturados na cidade, mas o fato é que se copiou aqui o que se fazia lá fora. Ainda assim houve, nas manufaturas da cidade e em nível nacional, como reflexo do que vinha de fora e era assimilado, uma produção de destaque. Nesse processo, algumas novidades incorporavam--se à vida das pessoas como se tivessem surgido e evoluído na região. Seria então tecnologia?




    Especificamente em relação à arquitetura, é possível, em consonância com esses aspectos da região e de seus moradores, traçar sua transformação – ou talvez fosse melhor falar em adaptação às condições climáticas e culturais das construções metálicas da segunda parte do século XIX e do início do XX. Vale acrescentar, em relação ao gentio, que esse processo também é verdadeiro, especialmente porque se percebem, em momentos distintos, posturas diferentes em relação às importações. No Recife, somam-se a essa circunstância, que encontra similitudes com outras capitais e regiões do país, algumas particularidades que motivaram, de forma precoce, a confluência de novas tecnologias, em especial a dos elementos estruturais metálicos. Nessa perspectiva reside a especificidade deste estudo.




     




     




     




     




     




     




     




     




    

      

        1 EIROA, 1999.


      




      

        2 BUNGE, p. 702, 1983.


      




      

        3 Doutorado obtido em 2002, na Universidade Politécnica da Catalunha, no programa Construção, Restauração e Reabilitação Arquitetônica.


      


    


  




  

    Capítulo I


  




  

    Transferência e assimilação




    Herança bacharelesca e os profissionais da construção




     




    A formação de engenheiros e técnicos no Brasil foi, até o início do século passado, incipiente, mas não inócua. Isto porque, no século anterior, as atividades relacionadas aos trabalhos manuais estiveram relegadas a um segundo plano, diante do prestígio de que, na época, desfrutavam advogados e juristas. Percebe-se bem esse desprezo, que se transferiu de Portugal, nos séculos XVI e XVII, com as Ordenações Filipinas, segundo as quais para alguém ser membro de uma Câmara Municipal havia antes que ser homem-bom. Enquadrar-se nesse perfil significava possuir pureza de sangue, ser proprietário de grandes extensões de terra e, especialmente, não ter defeitos mecânicos. Isto remontava a até quatro gerações anteriores, desde quando os antepassados de um almotacé4, oficial da Câmara ou vereador não poderiam ter exercido nenhuma atividade manual.5 Era como se esses trabalhos, atividades associadas aos escravos, fossem uma doença contagiosa e, de fato, eram considerados indignos. Como reflexo dessa mentalidade, os primeiros cursos fundados no Brasil foram os de Direito, como o que se instalou, inicialmente, no Mosteiro de São Bento, em Olinda, em 1828, mais tarde transferido para o Recife.




    Às vezes, por falta de pessoal qualificado, não havia como escapar às necessidades, especialmente aquelas relacionadas às atividades manuais. Assim, e embora sem conhecimentos básicos – mas por serem forçados, literalmente, a meter a mão na massa – muitos homens se autoproclamavam aptos a exercer funções de caráter técnico ou, pelo menos, pensar sobre elas. Foi o caso do governador da capitania de São Paulo, dom Luís de Sousa, ao escrever ao marquês de Pombal, em 1767, para confessar que, nas horas vagas, instruía-se, através de livros, para compensar a falta de engenheiros. Situação semelhante à do governador da capitania de Minas Gerais, que, sem formação, projetou a casa de câmara e cadeia de Ouro Preto, construída em 1784, e conduziu obras de engenharia e urbanismo na cidade de Goiás, antiga Vila Boa.6 Outro indício dessa situação é a grande quantidade de edifícios históricos anteriores ao século XIX, sem registro de quem os projetou.




    A carência de gente apta a atividades manuais e técnicas era geral e em todos os níveis. Houve o caso, como tantos outros, de um inglês, incumbido de fiscalizar as obras da estrada de ferro do Recife ao São Francisco, que teve de trazer tudo da Inglaterra, inclusive capatazes, feitores de turma e mestres de obras. Mas nem sempre vinha gente disposta a trabalhar. Em 1856, Teófilo Otoni mandou buscar, na Alemanha, operários para a Companhia Mucuri. A polícia de Potsdam viu nisso uma grande oportunidade de livrar-se de elementos indesejados e enviou vagabundos, ladrões, assassinos e gente da espécie. Como resultado, sucederam-se conflitos, motins e desordens de toda ordem.7




    O desprezo pelas chamadas artes mecânicas está registrado em muitos relatos pessoais. O barão de Mangaratiba, por exemplo, latifundiário do café na Província do Rio de Janeiro, lamentava ter um filho engenheiro, pois o filho de um barão do Império deveria estudar Direito para vir a ser ministro, senador ou, quem sabe, presidente do Conselho.8




    Esse ideal, pretensamente intelectual, não se restringia a uma elite. Grassava, também, entre a grande maioria analfabeta e ignorante da população. Assim aconteceu com James W. Well, inglês de espírito pragmático que, como engenheiro civil durante a construção da Ferrovia Pedro II9, decidiu tirar o paletó e arregaçar as mangas para ensinar a um grupo de peões a maneira correta de fabricar tijolos, e acabou descobrindo que, para seus assistentes, engenheiros brasileiros recém-formados, havia deixado de ser doutor. Passara a ser simplesmente Sr. Well, pois não se compreendia um doutor de mangas arregaçadas, sujando as mãos com barro e metido entre operários, como se fosse um deles.10 Engenheiro, para ser respeitado, assim como os bacharéis, não podia se misturar com o grosso da mão-de-obra.




    Outro exemplo do desprezo pelo trabalho manual se observa nos comentários do barão Eschwege, de origem alemã, ao descrever sua experiência na fundição de Congonhas do Campo, em Minas Gerais. Registrou então que o branco, mesmo quando pobre, não movia uma palha, pois até na vadiagem encontrava com que viver. Muitos chegavam, acrescenta ele, a possuir um escravo, que se encarregaria de sustentá-lo. A mesma regra se aplicava a mulatos livres que conhecera, pois alguns viviam de braços cruzados e consideravam o trabalho braçal indigno.11




    Os dois exemplos, de um inglês e de um alemão, são de homens oriundos de países com crenças e valores protestantes, para os quais o trabalho manual e a riqueza não eram vergonha nem pecado.12 Representam, portanto, o contraste e o impacto social que enfrentaram alguns dos primeiros engenheiros chegados ao Brasil.




    O pragmatismo inglês, segundo o qual trabalhar também podia significar pôr a mão na massa, tem origem no próprio sentido que a palavra engenheiro adquire na Inglaterra. Não é mero acidente que engineer se aplique tanto a um trabalhador qualificado em metais quanto a um desenhista ou projetista.13 Caso de Cristopher Starr, dono da maior fundição e manufatura de metais que existiu no Recife no século XIX, ao definir-se “engenheiro e fundidor”.14 Da mesma forma, a palavra design, com seus diversos significados, incorporou-se ao português e não são raros, no Brasil, livros atuais com títulos de desenho de estruturas que, na verdade, tratam de cálculo e construção. Assim, o pessoal técnico e sem formação acadêmica, porém de um nível mais elevado, compunha-se apenas de homens com qualificações em mecânica, às vezes considerados engenheiros. Foi essa gente que, ao chegar ao Recife na segunda metade do século XIX, instalou as primeiras fundições na província – como, por exemplo, fizeram Cristopher Starr, David William Bowman, George Brain, Alan Peterson e Samuel Pawer Johnston, entre outros. Não seria surpresa constatar que, após o êxito de seus estabelecimentos, alguns passassem respeitosamente a ser tratados de doutor. Em outras palavras: para esses ingleses, um engenheiro – como aqueles que projetaram e construíram as primeiras estradas de ferro no Brasil – teria, quando necessário, que tirar o paletó e o colete e, em mangas de camisa, mostrar como se assentavam dormentes, como se forjava uma grade, como se fundia um sino, como se montava uma roda-d’água ou como se cravavam estacas.




    O desprezo pelas atividades manuais manteve-se durante a maior parte do século XIX, pois pesava, àquela época, a influência humanista. Foi, aliás, na França que dom Pedro II, talvez deslumbrado pela cultura e ciência do país, escolheu exilar-se.15 São justamente francesas algumas máximas, como a do milionário Rothschild, que demonstram desprezo pelas atividades manuais. Para ele, podia-se perder dinheiro com as mulheres, com o jogo e com os engenheiros. As duas primeiras eram as mais agradáveis; a última, a mais segura.16




    Desde os tempos coloniais, conservando-se durante o Império e com reflexos até no início do século passado, a formação no Brasil era, como registrou Fernando de Azevedo, quase exclusivamente literária, livresca e retórica. Era uma cultura demasiadamente verbal, afastada do concreto e das humildes realidades terrestres.17 Personagens como Rui Barbosa chegaram a declarar, na Câmara dos Deputados, que se formavam no país pessoas incapazes de entender “a natureza presente” e preocupadas com hipóteses inverificáveis sobre a “existência do incognoscível”18.




    Em Pernambuco a situação não era diferente e, por vezes, até mais grave. Em meados do século XIX, o conde de Baependi, então presidente da província, já alertava sobre “a inércia da ineptidão vaidosa de gente que só desperta ao aceno de uma condecoração ou de um título; só se agita quando se trata de suplentes de juízes municipais, de cargos de polícia e postos da Guarda Nacional; só se afervora por criações de comarcas, divisões e desmembramentos de freguesias com vistas puramente eleitorais, sem atenção à comodidade dos povos e a despeito do senso comum”.19




    A valorização das questões humanísticas e o menosprezo das práticas podem ser identificados com maior clareza analisando-se a formação dos ministros de Estado do Império. A maioria era, como se pode observar na tabela 1, composta por juristas. Devido a estreita afinidade entre direito e política, a tabela não surpreende. Mas, ao levar em consideração que nenhum engenheiro da monarquia foi agraciado com título de nobreza e que, desde sua criação em 1861 até a República, o Ministério de Obras Públicas teve apenas três ministros engenheiros, de uma lista de trinta e cinco, percebe-se, até mesmo quantitativamente, o baixo prestígio e o escasso número de gente qualificada nessas atividades, no Brasil do século XIX.20




     




    Formação dos ministros de Estado entre 1822 e 1889.21
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    Um dos primeiros passos para inverter essa mentalidade foi a regularização da profissão de engenheiro, com a lei de 28 de agosto de 1828, embora sem surtir efeitos reais. Só em 1880, com a Lei no 3.001, engenheiros civis, geógrafos, topógrafos e licenciados – nacionais, além dos estrangeiros – teriam que, para assumir cargos públicos, apresentar seus respectivos títulos.22 A medida foi produto da imensa quantidade de autodidatas e da falta de gente qualificada em assuntos técnicos e tecnológicos, como aqueles dois citados governadores no século XVIII. Na mesma época, no Recife, a situação não era diferente, como exclamava, em carta a um senador, o engenheiro Paulo Pereira Simões:




    “Maléfica, extremadamente maléfica, a multidão de pretensos engenheiros que se apelidam de engenheiros práticos! A lista de empregados nestas condições que, disfarçados como engenheiros, trabalham em comissões do governo, terá com certeza, desgraçadamente, de ser ela quase sempre mais numerosa que a dos engenheiros formados. Exigir a apresentação do diploma conferido pela escola, e não aceitar como fiança outros títulos particulares”.23




    Mesmo com a criação da Escola de Engenharia e Construção, no fim do século XIX, persistia, duas décadas depois, a falta de engenheiros formados. À luz de um parecer sobre os registros de títulos de mestres de obras, em 1918, ainda percebe-se a falta de gente oficialmente qualificada. Até aquela data, “nenhum engenheiro, arquiteto ou construtor fez prova de estar em dia, por ter pago imposto de profissão ao Estado.” A situação era grave, pois:




     




    “a) os que se dizem arquitetos não têm diplomas de tal profissão, havendo apenas um certo número de construtores com diplomas de mestre de obras dados pela prefeitura do Recife, com a circunstância de que os sem título de mestres são em geral mais habilitados que os com títulos.




    b) Que poucos profissionais de curso regular estão exercendo sua profissão. Além disso, nem engenheiros ou arquitetos, nem construtores ou mestres de obras estão com seus títulos registrados na Diretoria de Obras.”24




     




    A falta de pessoal qualificado ou sem formação acadêmica gerava, muitas vezes, certa confusão em relação às atribuições que diferenciavam arquitetos, engenheiros e construtores. Caso típico foi o de Louis Léger Vauthier, que exerceu as três ao projetar o Teatro de Santa Isabel e a ponte pênsil de Caxangá e ao reformar o porto do Recife. A indefinição continuou ao longo de todo o século XIX e, no início do XX, ainda se observam dúvidas a respeito das obrigações e funções de cada um. Uma contestação, de 1919, às taxas e tributos cobrados pelo Estado é prova dessa situação. Segundo o autor do documento, na lei orçamentária os arquitetos ou os construtores eram obrigados a pagar 30$000 (trinta mil réis) e, ao referir-se à distinção que hoje é feita entre profissional liberal e empresa privada, lhe parecia absurdo que a lei cogitasse tributar os dois igualmente. Isto porque não estava claro quais as responsabilidades que cabiam a cada um, tanto que, no mesmo documento, tentava-se, ainda que misturando as funções, esclarecer as diferenças entre cada profissão:




     




    “Atualmente o arquiteto é o artista que concebe a obra e que dirige a sua execução. É ele quem se incumbe do estudo da superfície do terreno [hoje isto seria trabalho de um topógrafo], da resistência que devem oferecer os pontos de apoio do cálculo, de suas dimensões e a indicação dos materiais que devem compor o edifício. Como diretor dos trabalhos da casa ou do edifício, ele preside a fundação das paredes, os fechamentos, todas as questões de nivelamento e alinhamento e todas as verificações tanto no que diz respeito a dimensões das diversas partes da construção. O construtor recebe instruções do arquiteto e faz parte da execução, pertencendo, portanto, ao corpo de artistas. Só pode ser construtor um técnico, em regra um prático, um operário mais hábil e inteligente, e, daí, a sua designação de mestre de obras.”25




     




    Prolonga-se, portanto, ao começo do século XX, a mistura das atribuições entre engenheiros e arquitetos que existiu ao longo do século anterior.




    Dessa forma entende-se também a contratação de profissionais estrangeiros em razão do desprezo, existente no Brasil, pelas atividades manuais ligadas à engenharia, bem como a consequente carência de engenheiros decorrente dessa mentalidade. Foram justamente ingleses, franceses e alemães – ora servindo como engenheiros, ora como arquitetos, a maioria como administradores de obras, pois suas atribuições dependiam mais das necessidades que da formação de cada um – que, com contratos temporários na Repartição de Obras Públicas (ROP) ou através de companhias estrangeiras, introduziram e disseminaram na província novas técnicas e tecnologias. Entre elas podem se destacar as estruturas metálicas e a instalação de fundições e manufaturas de metais.




     




    Formação técnica e tecnológica




     




    Uma das primeiras tentativas, no Brasil, de formar técnicos para a construção remonta à época do domínio holandês. Trata-se da contratação do oficial Miguel Timmermans, engenheiro de fogo26 encarregado pelo governo português de formar discípulos para obras de fortificações, entre os anos de 1648 e 1656. As informações a seu respeito são escassas e, seguramente, ele forneceu apenas instrução prática. Esse foi, até o século XIX, o modelo de transmissão do conhecimento técnico e construtivo na colônia.27




    O pouco conhecimento teórico de que se dispunha estava nas mãos dos militares, no que diz respeito à construção de fortificações, pontes, estradas etc. Tanto que, na edição de 1818 do Dicionário Moraes da Língua Portuguesa, define-se engenheiro como quem “se aplica à engenharia, faz engenhos ou máquinas bélicas, para o ataque ou defesa de praças, que sabe de fortificações, da arte de tirar planos, medir geométrica ou trigonometricamente..., o que faz quaisquer máquinas.”28




    As construções eclesiásticas, como igrejas, conventos e mosteiros, também se enquadram nesse modelo, pois Estado e Igreja estavam fortemente ligados. A religião do Estado era a católica e os súditos, isto é, os membros da sociedade, deviam ser católicos. Mesmo depois da expulsão dos jesuítas do Brasil, em 1759, e com o aumento da autonomia das ordens dos franciscanos, mercedários, beneditinos e carmelitas, ainda assim a Igreja tratou de cumprir, como ressalta Bóris Fausto, sua missão de converter índios e negros e inculcar na população a obediência a seus preceitos, que coincidiam com os do Estado. Identifica-se a Igreja como braço ideológico da Coroa através dos encargos didáticos delegados pela metrópole à Companhia de Jesus, desde sua fundação. Neste sentido, as construções eclesiásticas, segundo Katinsky, gozam, em alguns casos, das mesmas características construtivas que se verificam nos fortes, pois eram beneficiadas com a participação, no projeto, dos mais destacados profissionais da época, ou seja, militares ou membros do clero.29 Não surpreende que as primeiras tentativas de formar técnicos em construção, como se deu em 1699, na Bahia, na chamada Aula de Fortificação e Arquitetura Militar, fossem destinadas exclusivamente aos oficiais e ao tema das fortificações.30




    Quase um século depois e seguindo os passos da Bahia, criou-se, em 1788, no Recife, utilizando-se como modelo as universidades de Coimbra e a Real Academia da Marinha de Lisboa, um curso de matemática destinado aos militares. Apesar da carência de engenheiros, a iniciativa não supriu as necessidades. Existia ainda a questão do baixo nível dos pretensos engenheiros. Assim, uma década mais tarde, a Câmara ordenou que fossem concedidas bolsas, para as universidades portuguesas, aos alunos que demonstrassem aptidão para a construção.31 Em Pernambuco, a formação técnica se aproximaria da engenharia da construção apenas no fim do século XVIII, com a Aula de Geometria, instituída em 1795, e em 1809, ao se acrescentarem cálculo integral, mecânica e hidrodinâmica.32




    Com a mudança política e econômica provocada pela chegada em 1808, da família real portuguesa ao Brasil, fundou-se o primeiro centro de formação oficialmente reconhecido: a Academia Real Militar, no Rio de Janeiro. Até 1823 seus alunos faziam parte do corpo das forças armadas, mas, posteriormente, foram incorporadas uma série de modificações que mudariam o perfil daquele centro. Entre as mais significativas podem-se citar o aumento dos cursos e o ingresso de civis. Foi um marco para a engenharia brasileira, até então coordenada quase que integralmente por militares. A mais importante alteração ocorreu em 1842, quando se incluíram os títulos de bacharel e doutor em matemáticas, ciências físicas e naturais. Esses foram os primeiros títulos em engenharia inteiramente separados dos objetivos militares dos cursos anteriores.33 Assim, o termo engenheiro adquiria outro significado, no fim do século XIX, e já se aproximava do atual ao perder, então, o caráter militar, pois um engenheiro passara a ter “por especialidade certos trabalhos em que se atende mais à solidez e à conveniência da construção do que à beleza das formas; além disso, o engenheiro é incumbido da construção de estradas, pontes etc., que não competem ao arquiteto.”34




    A influência de engenheiros e arquitetos estrangeiros no Recife, ao longo dos anos 1800, revelam a falta de centros de formação técnica na região.35 Mesmo diante dessa situação, a primeira experiência independente das academias militares só ocorreu na década de 1870, e por iniciativa da Repartição de Obras Públicas. Criou-se então, em 4 de dezembro de 1876, a Escola Prática de Matemática.36 O primeiro problema do novo curso era a admissão dos alunos, pois os exames demonstraram que os candidatos não tinham, sequer, noção rudimentar de matemática.37




    O baixo nível fez com que o professor Victor Fournié questionasse o suposto objetivo científico daquela escola, uma vez que o programa inicial era composto de aritmética, geometria, elementos de álgebra, trigonometria, geometria descritiva, geometria analítica, mecânica e os princípios do cálculo diferencial e integral. Assuntos ambiciosos para alunos, pois, repetindo as palavras do francês, não possuíam nenhuma instrução matemática preliminar. Diante do panorama, sua principal dúvida, e com razão, era se deveria dar aos estudantes uma “instrução superficial, resumida, sem raciocínios e unicamente prática”. Em outras palavras, instruí-los solidamente e fazer deles homens capazes de prestar os mesmos serviços para os quais se contratavam estrangeiros.38 Visão coerente e, até certo ponto, demasiado pragmática para um francês. Atitude antes inglesa e típica de alguém que parecia haver sido influenciado por figuras como Thomas Newcomen e John Smeaton.39 Fournié demonstrou assim sensibilidade e, ainda que tivesse uma formação científica e teórica, foi capaz de identificar as necessidades reais da construção na região.




    Levando em consideração o pragmatismo de Fournié, o engenheiro-chefe da Repartição de Obras Públicas, Francisco Apologório Leal, atendeu seu pedido e solicitou ao presidente da província a contratação de um engenheiro para as aulas práticas. Aproveitaram Gustavo Hermonaud, outro estrangeiro a serviço da repartição e contratado, na época, para fazer o levantamento


    da planta da província. Compraram-se então, “níveis de bolhas de ar, níveis d’água, miras de corrediça, pranchetas, lunetas, decâmetros de aço e esquadros de agrimensor.”40 Com esses equipamentos os alunos teriam também atividades de campo e não estariam restritos exclusivamente a noções teóricas.41 Além do mais, foi solicitado à presidência que estabelecesse na repartição postos de “praticantes com remuneração”42. Uma vez estruturada, a escola parecia progredir, pois oferecia a teoria e a prática e os alunos tinham até emprego garantido antes mesmo de estarem formados.




    Os primeiros passos estavam dados e abria-se caminho para o ensino da engenharia e construção de caráter formal na província. Mas, ainda sem indícios que levassem aos motivos, foi “concedida por esta presidência, em 30 de julho último, a exoneração que pediu o sr. Victor Fournié, pai do cargo de professor da escola prática de matemática, anexa a esta repartição.”43 Fracassou, assim, depois de um ano e meio, a primeira tentativa independente das academias militares de formar técnicos em construção em Pernambuco. A situação só mudaria com a criação da Escola de Engenharia e Construção, na última década do século XIX, curso que culminaria no atual Centro Tecnológico da Universidade Federal de Pernambuco, lançando assim as bases da formação técnica e tecnológica no Estado.




    A diferença de meio século entre o ensino voltado à área de construção, com a Escola de Matemática, em 1877, e o humanista, com o curso de Direito instalado em 1828, em Olinda, demonstra a carência de engenheiros e também o baixo nível técnico geral em relação a essa atividade. Devido a essa circunstância, contrataram-se europeus e, consequentemente, introduziram-se novos processos construtivos, entre os quais uma nova arquitetura. Mas, como seria previsível, houve um choque entre os valores estrangeiros e alguns aspectos da vida local que são perceptíveis, até mesmo, na arquitetura regional.




     




    Arquitetura colonial e valores estrangeiros




     




    Muitas das críticas dos engenheiros e viajantes estrangeiros que estiveram na cidade ao longo de todo o século XIX centravam-se nas deficiências de conforto dos sobrados. Uma das descrições mais detalhadas foi feita por Vauthier, em cartas a seu amigo César Daly. Sobre um daqueles edifícios que visitou, comentou que se tratava de “uma bolsa mediocremente iluminada”44. Ficara impressionado ao ver como os ambientes recebiam ar através dos telhados, e essa solução, segundo ele, assegurava à noite grande frescor. Ainda assim não lhe parecia suficiente, pois insistia no tema da iluminação. Isto porque aquelas edificações ocupadas para uso comercial eram frequentemente iluminadas apenas por duas ou três portas demasiadamente estreitas e abertas à rua. Ao visitar uma delas, foi contundente:




     




    “É em um desses redutos, privados de luz adequada, que o lojista francês se esforça por colocar em evidência os finos tecidos por que são ávidas as brasileiras, ou onde graciosas modistas exibem elegantes adornos.”45




     




    Se, por um lado, Vauthier entendeu que faltava à sociedade brasileira tino comercial – talvez aquele dos ingleses, que tanta repercussão teve no país –, por outro não percebeu que isso representava um traço característico dessa sociedade brasileira em algumas cidades de arquitetura colonial. O interior das casas era intencionalmente isolado da rua. A solução dos muxarabis, além de ideal ao clima do Nordeste, permitia observar do interior o que acontecia lá fora, mas da rua não se percebia se havia alguém à espreita. A origem do muxarabi é árabe, e foi ele introduzido no Brasil pelos portugueses. Vale ressaltar que vida pública e vida privada estão separadas na sociedade islâmica e, ainda dentro da casa, se marcam, como adverte Bridge, diversos graus de intimidade e separação. Modelo ideal desse conceito é o da casa com pátio interno onde a vida se volta para o interior e se afasta da rua. Portanto, traço cultural que se traduz espacialmente, além de expressar também um elemento estético que não foi percebido pelo francês.46




    Ainda sobre o interior dos sobrados, Vauthier comentou que muitos tinham escadas de um só lance e isto lhe pareceu, literalmente, devido à escuridão, um verdadeiro “risco para os moradores”.47 Mas, entre as características daquelas construções tipicamente brasileiras e urbanas, o que mais lhe chamou atenção, chegando a lhe provocar repulsa, foi o fato de que, à noite, viam-se negros andando com precaução, rente aos muros e carregando barris. Esses tigres, como eram chamados, deixavam, ao passar, um cheiro que, segundo o francês, subia à garganta em sufocantes baforadas. E aqueles tonéis cheios de fezes eram sempre vertidos nas praias e rios da cidade. Com desprezo e sarcasmo, finaliza a carta dizendo:




     




    “Tudo o que há de mais fétido e que, a essa hora, será oferecido em homenagem às divindades das águas.”48




     




    O desprezo de Vauthier era grande e lhe sobrava razão, pois aquele era o sistema de esgoto empregado ao longo do século XIX. Tanto que a falta de higiene teve consequências fatais, pois “nenhuma das causas que determinam essas cruéis infecções [epidemias] falta entre nós; a imundície abunda nas praias, a mistura das águas é constante, as marés altas deixam empoçadas águas que fazem fermentar as matérias vegetais e animais acumuladas nos monturos a temperatura elevadíssima; animais em estado de perfeita putrefação se encontrarão em todos os rios da cidade, e devo notar que, não tendo sido observada a febre amarela em nenhum ponto do Brasil, já ela foi em Pernambuco no ano de 1684.” Este alerta, da Repartição de Obras Públicas, em 1846, termina com uma frase que condensa um dos aspectos que mais repulsa causava aos estrangeiros: “Eis, Exmo. Sr., o que se me oferece dizer acerca da falta de asseio que se nota nesta cidade.”49




    O resultado dessa situação é que a cidade foi, durante todo aquele século, grande vítima de enfermidades endêmicas, como a tuberculose e epidemias devastadoras. Entre 1870 e 1900 contam-se ao menos 57, das quais 16 de varíola, 11 de febre amarela, 10 de beribéri, 6 de sarampo, 5 de coqueluche, 5 de gripe, 3 de malária e 1 de disenteria.50 Uma média de quase duas ao ano.




    Algumas capitais do Brasil também sofreram as consequências da falta de higiene e do aumento da população durante o século XIX. Foi somente no início do século seguinte que se instalaram sistemas realmente eficientes de esgoto como, por exemplo, se deu no Rio de Janeiro. Além do mais, a cidade foi transformada pela abertura de avenidas largas em substituição às antigas construções do período colonial. As campanhas de erradicação de mosquitos tiveram também um resultado positivo, pois desde 1850 já se observa diminuição das epidemias, praticamente anuais, de febre amarela. Medidas idênticas se tomaram em São Paulo e em outras capitais. No Recife, as primeiras tentativas reais para inverter o quadro da falta de higiene ocorreram em 1873, com a Recife Drainage Limited, empresa inglesa que instalou os primeiros sistemas de esgotos públicos e residenciais.51




    A falta de higiene urbana e os aspectos da má iluminação no interior das construções eram as características que mais recebiam críticas. Mas contestar o que diziam os estrangeiros, pelo contexto e valores já comentados, não era fácil. Além do mais, ser envolvido nas correntes do pensamento europeu, como diz Graham, não diminuía o valor do brasileiro.52 Pelo contrário, houve de fato uma predisposição para assimilar tudo que representasse a vida civilizada e, dentro dessa mentalidade, não é raro, em documentos da época, o repúdio às coisas nacionais diante das estrangeiras. Tanto que essa era a postura da Repartição de Obras Públicas, pois, em 1915, um de seus relatórios descreve justamente o “resultado lisonjeiro produzido pela providência consubstanciada naquele ato [com o qual] quis V. Exa. prolongar os seus benefícios, de modo a eliminar a carência de prédios modernos e confortáveis e ao mesmo tempo os graves defeitos de uma edificação colonial, inestética e contrária aos modernos princípios de higiene, a qual tão poderosamente concorria para a mortalidade assombrosa da cidade.”53




    Há, até mesmo, registro legal dessa mentalidade originada das campanhas higienistas e que repercutiu distorcidamente sobre a arquitetura, especialmente a colonial. No Rio de Janeiro, os concursos de fachadas promovidos pela Comissão Construtora da Avenida Central, no início do século passado, pregavam “toda a liberdade na escolha do estilo” e, em última análise, visavam “proibir a construção de casas acanhadas”54. Talvez uma mensagem subliminar à arquitetura colonial. Em São Paulo, o Teatro Municipal firmou durante décadas a postura eclética da arquitetura.




    No Recife, em 1913, o governo baixou um decreto que concedia isenção de impostos aos novos prédios que fossem construídos, o que já representava certa discriminação em relação aos mais antigos. Três anos depois, o decreto foi ampliado e transformado na Lei nº. 1.330, que, em seu art. 1º., já mostrava a intenção de modernizar a arquitetura, o que, tal como era exposto, também significava abolir, para não dizer demolir, os prédios coloniais:




     




    “Art. 1º –. Ficam isentos do imposto da décima urbana, no município do Recife, os prédios que forem construídos ou reconstruídos nos termos desta lei e de acordo com as regras da moderna arquitetura e da higiene.”




    




    “Art. 6º. – A isenção não abrangerá os prédios em que se fizerem simples consertos ou modificações parciais.”




    




    “b) Como reconstrução a reforma em que apenas é permitido o aproveitamento das paredes mestras, devendo tudo mais, inclusive o telhado e a fachada, ser inteiramente novo.”55




     




    A propósito de questões estéticas, a arquitetura colonial não sofria críticas apenas no que diz respeito às fachadas. No início do século XIX o interior das casas era austero e com poucos móveis. O único local supostamente confortável era a rede e, talvez por isso, uma jovem, recém-chegada de Londres, observou que “as casas certamente não são o que os ingleses chamariam de ‘lar’, pois [nelas] não existiam lareiras, muito raramente alguns tapetes e o mínimo de mobiliário!” A primeira observação não necessita de maiores justificativas, mas a segunda é o testemunho da má impressão que causava aos estrangeiros o interior típico das casas coloniais em algumas capitais. Depois da abertura dos portos nacionais ao comércio estrangeiro, em 1808, a situação começaria a mudar. Foi o que aconteceu com Maria Graham ao observar, em 1821, que “a construção e a distribuição das peças são as mesmas. O salão só diferia em ser mais bem-mobiliado e com todos os artigos ingleses, até mesmo um belo piano Broadwood.”56 É o flagrante do repúdio, não dos estrangeiros, mas dos próprios brasileiros que rejeitavam seus móveis de madeira que, aos poucos, eram substituídos por outros de ferro. Caso típico das camas de ferro importadas da Inglaterra para o Recife naquele século e que aparecem com frequência em anúncios de periódicos da época, como um que dizia: “Leilão de 18 camas de ferro novas. Quinta-feira, 2 de março, à 1 hora da tarde. No Armazém da Rua da Cadeia no. 38, onde haverá leilão de móveis no mesmo dia.”57 Ou até casos extremos, como o de uma concessão, feita a Carlos Falcão & Cia. pela presidência da província, para uma fábrica de camas de ferro com isenção de impostos por cinco anos. Claro repúdio às coisas regionais em favor das importadas.58




    É oportuno assinalar que os ingleses, aqueles que estiveram por algum tempo no Recife, no século XIX, ao regressar à Grã-Bretanha raramente esqueciam seus móveis de madeira. Deixavam para leiloar apenas seus ferros, elementos da vida moderna para os brasileiros, como panelas, fogões, camas, mesas, latrinas, bancos de jardim etc. Tão valorizados pelos estrangeiros, os móveis de madeira aparecem com frequência em inventários, como o de Cristopher Starr, dono de fundição no Recife, ao deixar sua mobília de jacarandá como herança aos filhos.59
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        Ilustração 1




        Anúncio de camas de ferro importadas. Jornal do Recife, 2 de junho de 1900.


      


    




     




     




    A rejeição às coisas regionais, substituídas por importadas, expõe o conceito de modernidade que vinha do exterior e, à medida que se aproximava o fim do século, tudo era assimilado com mais facilidade. Já era possível, no Recife, no terceiro quartel do século, dormir em uma cama de ferro, lavar o rosto pela manhã em uma tina de ferro, tomar café sentado em uma cadeira de ferro, ir ao trabalho em um trem urbano que passava sobre uma ponte de ferro, fazer compras em um mercado feito de ferro e até, nos fins de semana, ir ao teatro, que também tinha estrutura de ferro. Para os brasileiros, incorporar tudo o que vinha da Europa, fosse inglês, francês, belga ou alemão, significava afirmar o lugar ocupado pelo País dentro da civilização ocidental. Aspecto que é identificado até mesmo à mesa, como é o hábito típico, em algumas regiões brasileiras, de colocar todo o cardápio no mesmo prato.




    As críticas dos estrangeiros à arquitetura colonial e a rápida assimilação de objetos representativos da vida civilizadora europeia, por parte dos brasileiros, demonstram também a facilidade com que se introduziram novos modelos arquitetônicos no Recife, especialmente as estruturas metálicas. Mas a predisposição de aceitar tudo o que vinha de fora gerava, muitas vezes, um impacto inicial entre o novo e o antigo.




     




    Impacto das novas técnicas e tecnologias




     




    Como diz Nicolau Sevcenko no livro Literatura como Missão, acompanhar o progresso significava alinhar-se com os padrões e o ritmo de desdobramento da economia europeia.60 Pode-se acrescentar que, para isso, era preciso estar em sintonia com os avanços técnicos e tecnológicos. Como reflexo, tanto no século XIX como hoje em dia, apresentam-se duas situações. Por um lado, esses novos processos podem ser rapidamente assimilados, como ocorreu com as pontes de madeira substituídas pelas de aço ou ferro fundido, a tração animal suplantada pelos trens e as moendas de força animal suprimidas pelas de vapor.61 Por outro, e menos frequente, aqueles novos elementos da vida europeia podiam ser até rejeitados. Como exemplos se podem citar a ponte pênsil de Caxangá, modelo estrutural inovador, mas inadequado à região, e a técnica de utilização do bagaço de cana como combustível para as fornalhas, apresentada em 1766 nas Câmaras de Olinda, Recife e Goiana, mas que só se difundiu na segunda metade do século XIX.62




    Embora prevalecendo quase sempre a primeira – devido a uma certa predisposição de aceitar tudo aquilo que viesse de fora e à fácil assimilação de valores estrangeiros – houve situações de deboche, menosprezo e até ira em relação às inovações que começavam a chegar. Socialmente é onde se observam melhor essas atitudes, quase sempre pessoais, diante dos avanços europeus. Esse contato direto e inicial produziu em algumas pessoas uma série de reações, que, embora representassem um momento curto e transitório (e, na maioria das vezes, até burlesco), foram ainda assim testemunho da diferença entre dois mundos e dos problemas da transferência de novos processos técnicos e tecnológicos.




    Com a introdução de novos processos construtivos, como o do ferro e do aço, esses materiais, sob outras formas – máquinas a vapor, móveis, redes de esgoto, iluminação etc; – expõem o flagrante do contato com elementos tecnológicos e representantes de um modelo de vida europeu. Extrapolando o confronto entre um ambiente considerado estrangeiro e moderno e outro regional e antiquado, interessam aqui as impressões pessoais e atitudes iniciais, às vezes até simples surpresa e assombro da população diante das novas máquinas e dos engenheiros encarregados de montá-las. O trem é talvez um dos principais representantes, ao longo do século XIX, desse impacto nas pessoas. Quando, em 1883, a empresa inglesa The Central Sugar Factories of Brazil Limited recebeu autorização da presidência da província para assentar trilhos no ramal sul, comprometeu-se, mediante um termo de responsabilidade, a reparar e reconstruir as obras de arte63 que porventura fossem danificadas.64




    Mesmo havendo a aparente preocupação com o impacto que poderia causar a nova estrada de ferro, o inusitado aconteceu. Foi então, depois de sua construção, e naquele mesmo ano, que moradores da comarca do Cabo representaram contra a permanência dos trilhos. A presidência da província resolveu então, em 17 de dezembro do mesmo ano, revogar a autorização, pois se certificou de que corriam perigo veículos e animais. Talvez um boi atropelado ou, quem sabe, um carro de boi destruído. Mas o fato é que a companhia teve de retirar os trilhos e repor a estrada em seu estado primitivo. Não restaria outra alternativa senão voltar à tração animal.65




    Ainda sobre os trens, mas agora os urbanos, chamados de Maxambomba, ocorreu uma situação semelhante. Pelo menos assim desejavam os moradores do bairro da Capunga ao requererem, em 1883, à Assembleia Provincial, que não fosse permitida a substituição da força animal pelo vapor em uma linha até aquela localidade. Alegavam que o transporte público de tração animal era mais cômodo que um trem a vapor, pois os passageiros podiam descer e subir em qualquer ponto do trajeto e não só, como acontecia com os trens, em paradas determinadas.66 Além do mais, advertiam sobre certos riscos a que alguém estaria exposto em trens movidos a vapor. Possivelmente temores típicos da época, como, por exemplo, o mal que causava à vista olhar os postes “passando” depressa ou, ainda, a ideia de andar em um veículo que alcançava 20 km por hora. Isso poderia provocar uma enfermidade do coração e até minar o corpo humano, já que o homem, diziam, não pode seguir o ritmo mecânico, tem que respeitar sua condição orgânica.67 E chegou-se a ponto de impedir que os trens apitassem, pois, embora o regulamento da Estação Central determinasse que as locomotivas deveriam avisar a partida com dez minutos de antecedência, “foi isto proibido pelo Sr. Chefe do tráfego, na estação do Recife, em consequência de estarem saindo os dentes de um filho do gerente da Empresa do Gás, que reside próximo à estação e tem receio que se assuste a criança com os silvos das locomotivas.”68




    Pelo menos uma solução foi adotada contra esses males, ao menos em relação à fumaça. No Brasil também foi utilizado, como ficou conhecido aqui, o guarda-pó, e os ingleses, até mesmo aqueles que construíram as estradas de ferro, se assombraram com aquela capa, útil vestuário protetor, ao comentar que “all Brazilians travel in long white coats, down to their ankles, to keep off the dust”69. Pareciam, diziam outros, que se estava celebrando um ato religioso, com todos aqueles passageiros vestidos com suas capas brancas.
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        Ilustração 2




        Flagrante anedótico do medo das novas tecnologias, alertando e, ao mesmo tempo, ridicularizando os estragos que os trens urbanos poderiam fazer na cidade. O Fantoche,




        nº 7, 1890.
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        Ilustração 3




        Sátira da loucura de uma cidade invadida pelos trens. Diabo a Quatro, nº 112, 1º trimestre, 3º ano, 1890.
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        Ilustração 4




        Charge sobre a arrogância e o menosprezo em relação à tecnologia. Mesmo com limitação de percurso para manobrar, o bonde é que teria de abrir passo às carruagens. Não seria de estranhar que alguém pensasse o mesmo dos trens, como alguns senhores de engenho, que se sentiam desrespeitados com o barulho e a fumaça.




        “O bonde encontra cinco carros, em lugar que não podem retroceder. O condutor não quer recuar porque diz ter privilégio. Quem lhe deu?” América Ilustrada, 29 de março de 1874.


      


    




     




     




    O trem também causaria impacto sobre os senhores de engenho e a gente miserável do interior. Dois extremos: um representante da opulência, riqueza e produto de um sistema hereditário de poder, e o outro, do estado da maioria. Para os primeiros, aquelas locomotivas, ao passarem defronte de suas casas-grandes apitando, poluindo o ar com fumaça e assustando seus rebanhos, significavam irritação e até falta de respeito. Motivos que certamente seriam suficientes para agir, como fez a presidência da província, em 1883. Já para a população miserável, em um sertão castigado pelas secas, o trem significava água, aquela que se condensava do vapor toda vez que chegava a uma estação no interior e para a qual acudia uma multidão para molhar os pés, lavar o rosto e até recolher em panelas as gotas que pingavam.70




    Também impacto, ou melhor, contraste, causava um trem ao chegar à Estação do Recife, ao se aglomerar uma multidão de miseráveis diante de todo aquele maquinário, “no intuito de carregarem bolsas, malas ou outros objetos trazidos pelos passageiros, atropelando assim a passagem dos mesmos e muitas vezes proferindo palavras indecentes, quando disputam a preferência do frete.”71 Esse tipo de impacto, o das novas técnicas e tecnologias, ganhou até anedotas de caráter provocativo e burlesco nos periódicos da época:




     




    “Estes ingleses, dizia uma velha, são o demônio. Já fizeram caminho de ferro e agora fazem gás por baixo das ruas; se o presidente não abrir o olho, eles em breve tomam a terra, como os holandeses.”




    




    “Fulano, dizia um soldado a outro camarada, eu amanhã não durmo fora do quartel. – E por quê? – Porque amanhã se acende o gás, e certamente tocará fogo.” 72




     




    A propósito da iluminação a gás no Recife, na época de sua inauguração, em 1859, ocorreu um dos raros exemplos de revolta contra as novas técnicas. Começaram a surgir, em periódicos da época, artigos que falavam de “uma guerra viva [que] parece haver sido declarada aos lampiões da iluminação pública. Não há dia em que as ruas da cidade não amanheçam juncadas de pedaços de vidro. No domingo de manhã, quem caminhasse da rua do aterro da Boa Vista ao Chora Menino não encontraria um só lampião inteiro; estavam todos no chão e quebrados, e não era só por ali, era por toda a cidade.”73




    Outra vez o gás protagonista mas, agora, por um acidente que provocou a ira de muitos moradores. Não se sabe se contra o novo sistema de iluminação ou contra os ingleses. Talvez um pouco dos dois. O fato é que, em 21 de janeiro de 1859, por volta das duas horas da tarde, explodiu um gasômetro. Resultado: ficaram queimados nove operários, três gravemente feridos e um morto. O povo, quando se espalhou a notícia, correu para o local e tentou entrar no estabelecimento. Engenheiros e operários, porém, mantiveram as portas da fábrica de gás fechadas. A situação se agravou, mas, como saiu publicado no Diario de Pernambuco, “apenas chegou a polícia, cada qual tratou de desocupar o beco.”74




    A ira que as máquinas despertavam em algumas pessoas, ou em alguns grupos, não era restrita aos casos de transferência de novas tecnologias de um país industrializado para um agrícola. A própria Inglaterra também bebera do seu próprio veneno. Lá, no início do século XIX, haviam eclodido revoluções sociais sob a forma de levantes espontâneos dos trabalhadores da indústria e da população pobre das cidades. Era gente de espírito simples e ignorante, incapaz de entender aspectos abstratos da economia e das finanças. Assim, as máquinas – aquilo que era físico, visível, palpável e que eles conheciam – foram julgadas responsáveis pelos problemas, e destruídas. Foi o que aconteceu com os chamados luditas e seu líder King Lud ao destruírem, entre 1811 e 1816, máquinas têxteis.75




    Era o reflexo tragicômico do impacto das transformações tecnológicas em alguns grupos sociais causado pelo surgimento, por exemplo, da lançadeira volante de John Kay, de 1733, da máquina de tecer de James Hargraves, de 176476, da famosa water-frame de Arkwright, patenteada em 1769, e da introdução do motor a vapor nas tecelagens, em 1785, por Boulton e Watt.77
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        Ilustração 5




        Crítica à dependência tecnológica estrangeira. Inglês com dedo em riste justificando o aumento do preço do gás:




        “– Sr. Inglês! Com que direito cortou o gás da minha loja?...




        ­– Oh! Eu estabelecer tudo, se vosmicê paga mais 5%... nós estamos arrecadando tudo e, se o governo do Brasil não faz o que nós quer, S. M. Britânica manda esquadra bloquear todos os portos do Brasil!” América Ilustrada, 22 de março de 1874.


      


    




     




     




    No Recife, uma charge da época sintetizou muito bem o espírito e a mentalidade de alguns brasileiros em relação aos estrangeiros, especialmente aos ingleses e suas máquinas. Embora de maneira caricata, justificava o sentimento e atitudes como a de quebrar lampiões ou tentar invadir a fábrica de gás, (ilustração 5).




    A rede de esgoto instalada pela Recife Drainage Limited também teve papel importante no choque entre o novo e o atraso técnico da região. Em 1872 foram construídos os primeiros ramais para residências particulares, mas, devido à novidade, a empresa teve que despender muito trabalho, pois as pessoas que utilizavam os aparelhos sanitários terminavam vertendo neles também “ossos, sapatos velhos, trapos, gordura, bem como muitos aparelhos são incapazes de servir, pela grande quantidade de imundície lançada sobre eles.”78 Já para a Repartição de Obras Públicas os motivos eram, principalmente, a pouca capacidade das caixas de descarga, que não tinham pressão suficiente para a lavagem simultânea de todos os aparelhos, a má construção das tubulações de chumbo, as péssimas bacias e a oxidação das válvulas. Tudo isso dava origem a “continuados consertos com os quais são sempre prejudicados os particulares.”79 Por causa das críticas à eficiência do sistema, a Recife Drainage recorreu à imprensa para informar como se deveria utilizar adequadamente aquela novidade. Advertiu, na ocasião, que “os aparelhos são destinados a receber unicamente as matérias fecais e as águas servidas do uso doméstico; as gorduras, panos, cabelos e tudo mais que forem lançados [sic] nos aparelhos concorrerão para sua obstrução, em prejuízo dos senhores proprietários, que terão que pagar as despesas da desobstrução.”80




    A questão se prolongou entre ofícios da Repartição de Obras Públicas e a Recife Drainage, cada qual defendendo seus motivos. No final, imperou o bom senso. A presidência da província decidiu que os usuários do novo sistema pagariam apenas os serviços executados nas canalizações especiais81 e não na geral82, como, aliás, é feito até hoje. Talvez, assim como acontecera com os trens, muita gente tivesse estranhado a novidade e devesse preferir o método tradicional no qual tigres carregavam barris, que, durante a noite, eram derramados nos rios da cidade. Ainda assim e usando um trocadilho fácil, a tecnologia invadia as casas pelos canos. Era um período de adaptação às novas técnicas e tecnologias, e situações desse tipo tornavam-se frequentes.




    Também se encontram registros dessas posturas de assombro e relutância pessoais, e até de alguns grupos, em relação às construções metálicas – às vezes até atitudes burlescas, ou simplesmente de espanto diante do que vinha de fora e, rapidamente, se tornava cotidiano. Foi o que ocorreu com uma ponte. O modelo era tubular e fora veementemente recusado, pois, para o engenheiro responsável, haveria “escuridão dentro do tubo, se não houver permanência de focos de luz artificial em diversos pontos, para dar claridade. É verdade que este inconveniente pode ser em grande parte removido, estabelecendo-se grandes óculos laterais, por onde penetrassem a luz do dia e o ar, para alumiar e ventilar o interior. Mas semelhante meio, além de alterar o sistema, exigindo modificações para que os óculos não enfraqueçam o tubo, têm o inconveniente de apresentar em certas distâncias fortes correntes de ar que podem ser origem de constipações e outras moléstias nas pessoas que transitarem.”83 Em uma cidade com temperatura média em torno de 27 graus e com umidade que pode chegar facilmente a 80%, o popular vento encanado, considerado por muitos prejudicial e culpado pelos populares resfriados, era, e ainda é, um alívio contra o calor.




    Além do impacto provocado pela introdução de novos processos técnicos e tecnológicos, os engenheiros também foram testemunhas do choque entre os dois mundos. Um agrícola e o outro industrializado foram palco do confronto entre elementos da vida moderna europeia e a mentalidade colonial. Assim, em muitos povoados ou núcleos urbanos do Nordeste do Brasil, pessoas classificadas como civilizadas na realidade pouco ou nada sabiam de civilização. Existem muitas histórias sobre essa profunda ignorância dos sertanejos daqueles tempos. Uma delas conta que, no fim do século XIX, representantes comerciais de casas inglesas percorriam o interior da província vendendo moendas e motores a vapor para substituir os tradicionais modelos de tração animal. Em geral os equipamentos eram acompanhados por um engenheiro encarregado de montá-los e ensinar sua operação. Então, um senhor de engenho comprou, como muitos outros, uma dessas máquinas, que foi devidamente importada – e com ela veio junto um inglês. O proprietário notou que a montagem, pouco tempo depois de iniciada, havia parado e o trabalho não prosseguia fazia alguns dias. Chamou então o capataz e lhe perguntou:
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